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EXID. Sr. Juiz de Seccão do Districto Federal,

Oti Dr::;. Âlldré Gu tavo Paulo de Fl'outiu,Luiz Raphael
Vi >ira Souto, 1anoel Joaquim Teix ira Bastos, Ârthur
Getulio ela' Neve., Americo Monteiro de Barro, Viriato
Belfort Dua.rte Antonio de Paula Fxeita Licinio Atha­
na io ardo o \Ven esláo Ive Leite de Oliveira Bello,
Jo::;é .figo, Lin1.lo elos Rei, Ely'io Firmo :i\Ial'Lill Eugenio
Ti: ul'ancl.ot, Oscar Nerval de Gouvêa, Oarlos Oes.ar de Oli­
veira ampaio, Joaquim Galllillo Pimentel e João Bapti ta
Ortix Ionteiro leutes da E cola Polytechuica (Doe. n. 1),
vêm imp >trar de te Juizo manutenção de pO' e no exercicio
deI'; e::; cargo, ue que illegallllente os su:penueu por t,res
lllezes, nom perda uo::; vencimento', O Ministro da Ju tiça

Negocias lntel'iore', por ado de 15 de corrente (Doe.
u. ~).

Ap6 os factos la timaveis, que p rturbál'ão e inter­
rompêrão os trabalhos escolare daquelle esta,b lecimento,
em circulllstancias que não vem a ponto recordar, publi­
cárão o seu· alumno , pela imprensa, um Ilumifesto onde
'obre ahião esta palavra (Doe. n. 3) :

«Quanto á. auministração na parte relativa aos lente,
o Dr. Paula Freitas, longe de exigir a assiduidade e o zelo
tão necessario, muito ao contrario, ser e de capa para
encobrir todas a fulta todo os defeito dos lente, e
cumo con 'equencia re ulta daqui o ensivel desleixo que
cada vez mais se pronuncia em todo o junooionamento esoola?'.
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Resulta daqui o motivo porque todos os lentes se collocão
em qualquer ques ão ao lado do director' porque elJes têm
certeza que a ubstituição do dr. Paula Freitas por um
director energico lhes traria muitos dis abore , que ão
assim evitados.»

i\ão podendo er insensivei, em quebra da homa
profissional e perda, com ella, da autol'idade moral dos eu
cargo , a essa accusação cathegorica, ir'rogada fi, todo o corpo
docente p la generalidade dos eu di cipulo , os I ntes
da escola, unanimes, resolvêl'ão em es ão de 18 de maio,
solicitar, como olicitárão, do governo uma commis ão
investigadora que apurasse os factos e re pon abilidades.
O governo accedeu, instituindo uma commissão, e, como
e ta não désse cumprimento ao encargo, proveu, ao 30 elo
mez passado, o dr. Antonio ngusto Fernandes Pinheiro,
no cargo de director da E ola, com a incumbencia "espe·
cial de investigar o fundamento das accusações articuladas
pelos alumnos contra os membros da congregaçãoll. (Doc.
n.4).

Desde então o melindre da sitnação moral do corpo
docente, naquelle estabelecimento, era evidentemente de
uma delicadeza inconciliavel com a contin uação imme·
diata das lições. Annuindo á abertura do inquerito, a
administracção federal solemnisára a accusações a a­
cadas pelos discipnlos ao seus mes~res, e este, ante a
solução accusatoria impendente, não podião accudir ao ex­
pediente diario do ensino, sem que primeil'o se liquidasse
a veracidade e a incidencia das imputações, que envolvião
indistinctamente a todos. Por isso, quando propuzérão ao
Governo a instauração do inquerito, opinál'ão, ao mesmo
tempo, em congregação, que, antes de concluido, não se
reabrissem as aula., juizo e con elho, que reiterárão na
congregação de 7 deste mez. (Doe. ll. 5).
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Â razões, de ordem tã.o elevada, em que se inspirava
esta indicaçã.o , não callárão no animo do ministro do
Interior. Entretanto, a medida que acabava de adoptar,
reunindo as funcções da syndicancia nas mãos de um s6
funccionario, simplificava extremamente o curso do in­
querito, permittindo que em breve prazo, elucidada a ver­
dade, recomeçassem os trabalhos escolares, voltando sem
de pre tigio o lentes ás sua cadeiras. Não era muito que,
estando já intenompido o ensino em consequencia das
violentas clesorden de maio, se dilatasse alguns dias mais
a uspensão dos trabalhos a bem da dignidade do magis­
terio, combalida por es e deploravel incidente. Mas o
director, e pecialmente nomeado para averiguar da ac­
cusação, e propôr ao governo a medidas reparadoras,
começou por ar,on elhar, antes do inquerito, a reabertura
da e cola, cujos cursos o governo, acquiescendo~ mandon
immediatamente funccionar.

Em pre ença dessa deci ão inopinada, os supplicantes
se achavão moralmente con trangido nos SflUS entimen­
to mais respeitavei . O:; alumno ião volver aos bancos j

os me tres, á cáthedra. })lIa as po ições e tavão inverti­
das: o alumnos el'ão accu adores j os lentes accusados.
O magi terio, porém não é s6 instrucção; é autoridade tam­
bem. E, dos dous elemento, que o compõem, o da palavra
está ubordinado ao do exemplo. Compromettido e -te, não
ha reverencia, não p6de haver attenção, e, portanto, não
ha ensino. Profe ores ameaçados por um inqnerito em
qne () denunciante e as testemunha accn adoras são os
seus discipnlos, não podem exercer acção moral sobre
este. Na conjunctma des a extremidade, não devendo
subordinar- e, uem exautorar- e o supplicante buscál'ão
nas snas faculdades legaes a ahidajnridica e conciliadora.

a attitnde, que a sua consciencia e as tradições do eu
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magisterio lhe c1ictál'ão, de prot to contra a re oluçõ
ministeriael> sobre o conflicto de maio, tinbão procurado
cingir- e ás mai e crupulo as norma de re peito para
com a a';ltoridade. Ainda llas moções, a que o z 10 do novo
director tolbela o debate na congregação de 7 do corrente
era e ta a sua linguagem, polida e reverente: «A congr ­
gação da Escola Polytechnica julga oonveniente pondera?' ao
governo,» esta linba querião manter- e, evi aUtl0 a bumi­
lbação, em iucorrer em rebeldia, acatando o direitos da
autoridade, em abdicar o proprios.

O codigo do ensino, proJ1lulgado com O decr to n. 1159,
de 3 de dezembro de 1 92, dispõe, no al't. 47 :

«Os lentes catbedratico, ubstitutos e profe -
ore, qne deixarem de comparecer, para exercer

a~ respectiva fllncçõe, por espaço do tres 7nezes
S('?1L q~te j1tstifiqnent as sll,as faltas, na conformi.dade
deste regulamento, incorr ráõ nas jJenas marcadas
pelo Codigo PeDal."

O art. 48 accrescenta: ,,8 a ansencia exceder de ei
mezes, repntar· e·ha terem r nUDciado o magi. terio, e os
sens lugares serão julgados vago pelo govel'llo, ouvida a
congregação .lI

Em fac de ta. provisõe' regulamentares é permittido
aos lentes faltarem injustificadamente até sei m ze
menos um dia, sem perder a cacleüas, e até tre : menos
um dia tambem, sem inconer eDl pena. D sa toleraucia
legal à liberárão aproveitar-se os supplicaute , para IJão
c(lmparecer ás anla durante quinze dias, prazo que repu·
tavão sufficieute para o inguerito prescripto. Tal r solu·
ção po<.l.crião ter a sentado ntre si, sem commulli ação á
directoria. O resultado seria simple mente perderem as
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vantagen do exerci cio proporci< nalmente ao numero de
falta não justificadas. Para não envolver, porém, em
clandestinidade um pa so, que nrlO se inspirava em malícia,
ma no desejo licito c nobre de llonrar a moralidade do en­
sino, preferiram dar francamente conhecimento do seu pro­
po ito á autoridade, buscando na elevação dos motivos, que
o determinárão, a prévia ju titicação da faltas, que ião
dar. (Doc. n . 6 e 7). E tanto não e tava no seu pensa­
mento, nem entrava no eu acto a intenção de faltarem aos
seus dever s de ub.ordinação legal para com o governo,
que, autori ado por um collega, o dr. M. Pereira Reis, a
coutar o eu voto em apoio de qualquer deliberação, por
el1es edoptada, «não importando em desobediencia ll (Doc.
n. ), não hesitárão em a social' a a ignatura desse ás
outras.

Taes as circumstancia , que levaram o 'ministerio do
interior a expedir o acto de 15 do corrente (Doc. n. 2), que
ordenou a suspensão dos supplicautes por tres mezes, com
privação do vencimento respectivo, por entender que
elle ã.o pa ivei das penas statuidas no art. 57 do Codigo
citado, por terem faltado ao cumprimento do eu deveres,
nos termo do al't. 52, e que, pela anormalidade das CircuID-
tancia , c:omp t ao govemo tO:lIar conhecilll nto directo

do facto, independente da audiencia da congregação, visto
con tituÍl'em os lentes ·ignatario.' das declarações indi­
cada a maioria da mesma congrega~·ão.lI

Ma esse acto, que esbulha os I1pplj ·.lIItes do exerci­
cio legal de seu cargo, contravem á lei duas veze:s :

P porque os upplícante não incorrerão
nas pena do art. 52, indigitado p lo governo, ou
em outra qualquer saucção penal e, tabelecida 110

Coiligo do En ino;
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2? porque, quando incorrido houvessem, o
governo não n O poderia privar do exercicio,
senão mediante os tramites por es. e codigo e tabe­
lecidos nos arts. 53, 54, 55, 56 e 57; eudo absol u­
tamente inadmissivel a escu a, com que o gl)verno,
confessando a pl'eterição da lei, bu ca regulari-
aI-a.

o art. 52, ri. ;t.lo pelo governo, absol utamente não
contém materia applicavel ao ca o, «Qualquer divergen­
cia», diz elle, «que a respeito do erviço do e tabeleci­
mento houver entre o director e algum lente cathedratico,
substituto, ou pl'ofessor, deve por aquelle er pre eute á
congregação». Não é manifestamente a especie. E' de ter
«faltado ao cumprimento do eu devel'» que o acto mini ­
terial explicitamente argúe os impetrantes. A clausula
regnlamentar, poi , a que se qniz referir, mas que a preci­
pitação o induziu a errar, é a do art, ;33, que simplesmente
diz: «Se algum lente, nos actos do e:::tabelecimento, faltar
aos Se1tS deveres, o director levadt ao conhecimento da
congregação o facto, ou factos praticados..,

esse texto não define o q'le sejão «actos do esta-
belecimento», expressão desasada to enigmatica em lingua­
gem legi lativa, nem tão pouco o que seja, por parte dos
leutes, "faltar aos seus deveres» em relação a taes actos.
A esse respeito o Oodigo não se enuncia em todos os seus
tr'ezentos e dnte artigos. Mas, como O never principia,
onde termina o direito, claro está que, assistindo ao lente
o de faltal' durante tres mezc meno um dia, indepenl!en­
temente de justificativa, sem iucidir em pena (art. 47), não
haverá quebra punivel do dever de frequencia (salvo o pri­
juizonosvencimentos, correspondente ao numoro de faltas)
emquanto a ausencia não perfizer o trimestre, E, como uma
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quinzena é apenlLS a sexta parte desse periodo, a interru­
pção da presença durante quinze dia, unica falta impu­
tavel aos impetrantes e ainda em principio de execução,
não poderia jamai. envolveI-os na ancção do art. 53.

A quem é dado abster- e de comparecer dmante um
quartel, não pode levar-se a crime o faltar duas semanas.
A quem 'e permitte ausentar-se por oitenta e nove dia
sem jusl'ificação de causa, não ha-de vedar-se o não compa­
recer quinze apena autorisando a infrequencia com um
motivo, não só de dignidade individual, como de intere se
geral do en ino. Se a respeitabilidade do me tre não é uma
quantidade despresivel no governo da instrucção publica,
a justificação não podia ser mais completa. Se, porém, a
politica do en ino ab trae de e valore moraes, a con­
sequencia unicamente é que as faltas ficavam iuju tificadas.
Ma , como ella, em sua totalidade constituiriam apena
a exta parte das que em justificação lhe era licito dar,
não ha, neste mundo, tribunal que o possa ter como in­
cursos em tran gressão do dever.

Formulada, porém, contra ella a increpação de
'ejalta aos seus deveTes» , avulta contra o acto do governo
outro motivo de nullidade na u Ul'pação manifesta da com­
petencia da congregação, em que arbitrariamente -e
immittin.

São do Codigo do En iuo e tes preceitos:

"Art. 53. Se algum lent.e, nos acto do estabelecimento,
faltar ao seu devere, o director levará ao conhecimento da

cong'regação o facto ou factos praticados.
«Art. 54. J: este caso a Oongregaçao nomear'á ~L11ta com­

rnissão, para yndicat· elo ditos facto ,e rnandar'á q1Le o accu­

sado r'esponda clentTo de 15 d'ias.

« rt. 55. Dentro de igual pra o com a resposta .do
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lente,ou sem el1a" deve?'á a cornrnissão op?'esenta?' o se7/. pa?'ecer
rnotivado,

«Ârt. õ6. A vista do parecer <la COllllllis 'ão <la 1'ps,
posta do accn ado, a cong'1'6gaçã o deUbe?'a?'á se este deve Se?'
advertido cama 'flriameute, ou soff?'eT as penas (lo aTtigo
seguinte.'

«Ârt. 57. Se não fôr ba tante essa advertencia, o dire­
ctor, ouvindo a congregação, o communical'á ao governo,
propondo que spjam applicada a pena d II P n. ão de
t1'e meze' a um anno com privação d VenCÜJlellto, e
observará o que a tal re peito fôr pelo me mo governo
determinado, com audiencia da congregação».

Deante destas disposições peremptoria" a accusação,
ir1'ogada ao lente, de «faltar ao eus devere» tem 11m
processo estabelecido e um juiz iudeclinavel. Esse juiz não
é o govérno. Esse processo não é o que elle ob ervon.

O processo legal abrangia:

1~ a communicação do facto á congregação;
2~ a nomeação, por esta, de nma commi ão

<le syndicauciaj
3~ o termo de uma quinzena ao accusado para

a defesa j

40 o parecer motivado da commissão iuqueri­
dora:

5~ a deliberação da congregação, perante o
parecer e a defesa, e colbendo entre a cen. llra
camararia e a pena de Sll pen ão:

6~ a communicação do seu voto, no ultimo
caso, ao governo, sob a fórma de proposta.

Nesse processo o governo intervem apenas depois de
p"ofm'ida a sentença, pa?'a lhe autorizar a exeC1~ção. Mas
quem recebe aaccnsação, quem examina a prova, quem re-
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conhece a culpabilidade, quem elege a pena, é a congre·
gação, que p6de 'oncluil' pela innocencia do 3ccusado,
ou applicar-Ibe apenas a aumoestação camararia. O go·
verno homologa. iwple mente o julgado da congregação,
executando-o ou di pen a napena deliberada, abstendo·se
de applica-Ia. Ma não póde pronunciar um castigo não
propo to pela congregação, e muito meno impo-Io a um
lente por ella não condemnado.

As im, o proce o, que é o descripto nos arts. 53 a 57

do Codigo dó En. ino, foi de todo em todo supprimido.
E o tribunal, que era a congregação, foi completa­

mente ub tituido pelo arbitrio do poder executivo.

Sem deci ão dena,
nem parecer de commis ão investigadora,
nem inquerito,
nem defe a dos accusado ,
nem notificação eqnel' ao corpo docente, de que

. e abria algures um plenario mysterioso, ácerca da sorte
de dese ei de eu:; lente.

O governo condemnou os impetrantes a tres mezes de
I

suspen ão.

T'to é: elle foi a congregação; elle foi a commis ão
'yndi ante; elle foi o inquerito' elIe prescindiu da defesa,
fpz a acccu ação, e proferiu a eutença.

A monstruosidade e tá. confes adapelo pl'oprio governo,
110 acto deI. do eorrente,onde cuidasanal-a com a allegação,
que alli se faz, de não se podel' levar a effeito ° proces °
na congregação, por estar a maioria deli a, envolvida na
culpa.

A alIegação é improcedente; porquanto o art. 17 do
Codigo do En ino e..,tatue:
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" a que tõe, em que fôr particularmenta
interessado algum leute, poderá este as i til' á
discussão, e nella tomar parte; abster- e-ha, porém
de votar, e retirar- 'e-ha ela sala ne a occa 'ião.»

Deste texto evidentemente re~ulta que os impetrante
não poderião votal' no a umpto, mas tinhão o direito de
fallar nelle; não tarião voto, lUas tinhão voz na congrega­
ção; em summa; não leliberavão, ma formavão q1tOn~l1t.

Devião constituir a congregação, bem que nella não lhe
coubesse parte no escrutinio. A. congregação compôr- e-ia
ineli tinctameute de todas os lentes em exercicio, retiran­
do- e, por impedidos, no acto da votação, o' que iuhão
interesse na lide.

E' a doutrina expressa uo artigo supra-transcripto e
confirmada pelo art, 8°, onde se estabelece:

«Á congregação não pode esquecer a ua
fuucçõe em a p?'esença de mais de metade dos leu­
tes, que estiverem em effectivo exercicio <10 ma·
gisterio.»

Comts.nto que a maioria e teja pl'esente, a congl'egaçào
é regular, ainda que 6 a minoda delibere.

E tanto e 'sa é a intelligencia real do' doi texto, que
o governo acaba de reconhecei-o; pois as folha do dia 19
do corrente, quaudo já os impeteantes e tavão exclui<1ol:l
do exercicio, convocavão 1~?1ta congregação para o dia 20.
(Doc. n, 9.) E a congregação tinha ue reunir· e com a mi­
noria remanescente em consequencia da eliminação da maio­
ria pelo acto administrativo do dia 15,

Dê·se, porém, o contrario. Supponha-se que, com ef­
feito, deduzidos os dezesei lentes nspenso", já se 'não
pudesse celebrar congregação, SeguÍl'-Re-hia d'ahi que o
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mInI tro do interior fica. se ipso facto I:lubrogado na juri 'dic­
ção a ella commettida pelo Codigo do Ensino~ De onde ur­
diu e e direito' caso o poder executivo é o succes 01'

univer. aI da competencias extiucta , cessante, interrom­
pidas em materia da applicação do direito ~

'e o Codigo do Ensino particularisou em cinco artigos
successivo._ o curso do proces o no assumpto, se o submet­
teu a formas qua i judiciaes, se attribuiu á congregação,
para o julgamento e a escolha da pena, uma alçada priva­
tiva, não se póde admittir, na competencia d'ahi re ultante,
snbstituição em outra autoridade, salvo se a lei expressa­
mente a houver determinado. Mas a lei o não fez. E tanto
o não fez, que o acto de 15 do corrente não poude invocar
um texto em apoio do arbitrio, a que o governo se aventu­
rou. O eu raciocinio re ume-se nesta illação ingular: «O
tribunal legal de appareceu ; logo, eu sou o tribunal neces­
sario. lO

Não: essa dialectica é falsa e subversiva de todo o di­
reito. Se o tribunal não pod.- funccionar, porque os juizes
estão envolvidos na cansa, não se egue que a jurisdicção
passasse 'ipso jure, como bem de evento, ao patrimonio dos
podere do executivo. Era mL'ter, para isso, que a lei ti­
vesse instituido a succe ão em favor delle. Aliás a auto­
rida d , de que a congregação decahiu, não toca a ninguem.
Onde não ha tribunal, para julgar, a cau a cessa de ser
julgada. Se a lei não creou julgadores para os juizes, os
juizes ficarão impune. No que toca á privação de direitos
e á applicação de penas, as omissões da lei não se. upprem
as competencias expressas não se substituem.

Logo, o acto do governo é usurpatorio e indefen­
savel.

"inguem pode negar o caracter de lJena propriamente
tal á suspensão de um lente por tres mezes, com perda dos
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eu vencimentos. O mesmo Oodigo do Ensino nos art . 56
e 57, a designa por es e nome.

])s a pena tem a sua forma de applicaçã.o delineada nos
arts. 53 a 57, e não pode !:ler imposta enão mediallte JUIZO

da congregação. Mas quem a impoz, foi o governo" e em
obsel'vancia de nenhuma tia!:l garantias alli estatuidas.

Ahi está, portanto, materialmente infringida a con­
stituição da l'epublica art. 7'/" § 15, onde se determina:

" lVinguem será sentenceado, senão pela auto_
1"'Ídade competente, em vi1·tude de lei anteri01' e na
f01"ma por ella 1'egulada. II

O acto de 15 do corrente avocou ao governo uma com
peteneia penal, que o Oodigo do En ino não lhe confere, e
aboliu, na especie, a forma de julgar por elle regulaua.

Fica dest'arte evidenciado palpavelmeute o attcntado
e, ao me mo tempo, firmada para o ca o, em face do
art.60, a e b, da constituição, a compctencia da ju tiça
federal.

Re ta examinar a applicabilidade tio J'emedio impe­
trado.

Os cathedraticos, SIl bstituto e profes ore são vita­
licios desÇle a data da posse. (Ood. do Emüno, al't. 27).
Oomo taes, a inauferibUidade do seu uil'eito e tá sob <L

protecçã.o illviolavel da Oon tituição, al't. 74. Em virtude
desse predicado, como todos os cargo' perpetnos, os tlo
eusino superior elltrão como ben in ali uavei , s~Llva as
condiçõe legae da sua exten 'ão, 110 patrimonio dos ,'eus
titulares. Tem-se aqui, poi , uma propriedade, com ambas
as faces de todo direito apropriavel: o dominio e a
posse.

Em todo emprego ha dois elemento ~ em primeiro lo­
gar, o rotulo, que é a condição de apropriação, o dominio
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directo do cargo; em segundo, a e11'ectividade, que con­
stitue a sua po se.

A. ffectividade, manifestação especial da po se neste
genero de havere" ubdivide·se, por ua vez, em tresideias
elementare :

Primeiramente, o exercicio, a acção tiocente do magis­
terio, a influeucia moral e intellectual da funcção, á exte­
rioridade do direito no eu aspecto mai elevado na sua
expressão inestimaveJ :

depois, o vencimento, remuneração do serviço; em ter­
ceiro logar, a antiguidade, capitalização do tempo accu­
mnlado em beneficio da inactividade futura.

Si a uspeu~ão ilIegalle as e o profe 01' unicamente
na sua remunemção e ua contagem da apo entadoria, o
prejudicados tcl'ião contra es e abusos remedio uffi­
ciente nas acções de nullidade regulada pelo dec. n. 221,
de 20 d novembro 1e 1 94, art. 13, e talvez no recur O de
revi ão, e tab lecido pelo pacto federal, art. 59, n. III,
c 1, po to que, na especie vertente não e possa propria­
mente consider'ar que h~ja «proces o findo», não tendo ha­
vido processo algum.

enhum de se dois meio d restituição, porém, acode
á perturbação a tuaI da po s á iudebita iuterrupção do
exercicio, á occupação u urpatoria do cargo por incompe­
tente, á)'llJ1'is possessio do lente, á olução de continuidade
verificada no dominio util da eu direito.

Contra esse effeito do atteutac10 o uuico meio idoneo
em direito é o interdicto posses orio.

Demai ,a acção da lei u. 221, fôra tardia, para corrigir
a turvação da pOl::i e, nos termo em que a perpetrou o acto
de 15 do corrent . A. acção para indemni ação do dalllno,
além de não n o reparar quanlO ao el mento, que, ha PUUOlJ,
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alludião os impetrantes, seria intempestivo agora, em­
quanto o prejuizo não se acha consummado.

Tem·se contestado ultimamente entre nó , a beneficio
de interesses polit:ico ,que direitos incorporeos possão
constituir objecto de posse. Mas a essa doutrina de occa­
sião, palmarmente erronea, tem feito este juizo a devida
justiça em luminosas sentenças.

"uma della , que os impetrantes pedem venia para
transcrever, porqne encerrão em periodos de uma conci ão
magistral a umma da verdade juridica no as umpto, sen­
tenceia este tribunal, cujas tradições tem con eguido
firmar em pouco tempo a autoridade veneravel das juris­
prudencias consolidadas pela antiguidade:

«O direito nacional tem apresentado casos de posse
de direitos incorporeos : posse de liberdade, que no regimen
da escravidão dava direito a manutenção em certos casos,
posses de car-go8 publicas, etc.

«Sente-se que o espirito juridico popular, fonte de
todo o direito, pretende verificar na pratica realidades ju­
ridicas, que theoricamente tem traços communs como per­
tencentes á mesma família de institutos.

«No direito pre-republicano, alguus dos actos do poder
publico, turbatorios de direitos privados, estavão sujeitos
aos interdictos; durante a monarchía portugueza absoluta,
veja-se por exemplo Lobão, Interdictos Possessorios, para·
grapho e seguintes; durante o regimen imperial brasileiro,
veja-se a lei numero 242, de 1841, artigo terceiro.

«O direito constitucional da republica (artigo 60, a, b
e c, do pacto federal) deu maior latitude e submetteu intei­
ramente á justiça federal os actos do governo, que não fos­
sem meramente em jur'e imper-ii, ou que não offende sem di-
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reito pri\'auo fundados na constituição, nas lei, nos
tratn,dos, ou no contractos. a

"Por este regimen ficou a União sujeita ao direito civil,
á justiça e aos meios judiciarias communs, quando fosse
po ta em algum litigio.

"Se, pois, o particular que ameaça turbar, ou turba di­
reitos corporeos, ou incorporeos, está sujeito ao interdicto,
na mesma posição fica a ré (União) se do mesmo modo pro­
ceder quanto aos direito individuaes».

JHERING, numa das suas obra:; mai recentemente vul·
gari ada por lIIEULENAERE, occupa·se deste assumpto,
com a sua eloquencia e profuudeza habituaes: "Grande é
o 'mIar da po se do direitos para a theoria possessoria.
Aqui é que se manife ta, com uma clareza impossivel de
illudÜ'-se, uma vcrdade, a cujo respeito se tem errado em
materia de posse das coisa, a aber, quc A. POSSE NÃ.O É °
PODER PHYSIOO sobre o objecto MA O EXEROlCIO, A EX­
TERIORIDADE DO DIREI10.» (1)

Algumas paginas ac1eante accre centa o grande jllriS­
con nIto:

«Extraordinaria é a extensão, que a posse dos direitos
tem recebido no direito moderno. este caminho apre·
cedeu o direito cano nico e a jUl'isprudencia. dos tribunaes
ecclesiastico , que a applicarão a toda as regalias, digni­
dades, funcçõe ,beneficio e dizimo da- igreja, sendo o seu
exemplo tão cabalmente seguido pela legislação, bem como
pelajuri 'prudencia dos tr-iuunaes seculares, que não !ta

uma "elação de direito publico e privaclo, que não fosse po ta em
cornrnunicação com a idéa ele posse, de de qne a esta hou­
vesse meio de adaptaI-a». (2)

(I) R VON IIII!RI:'1G : POS88ssioll. OEuvrcs elioisics (Pnris, 18!J~), p. 257.
(2) 1b., P 261.



18

o t.ermos da Ord. L 3, t. 7 '85", genericamentc xteu­
si VG:S a toda ameaça de turbação de llil'eito pa,tr-imouiaesj
o emprego comesinho da manutençã.o, ante <la lei de 3 <le
maio, nas causas de liberdade; o recur o á protecçã.o pos e ­
soria, como se recorda na supracitada sentença de. te juizo,
contra a usurpaçã.o de cargo publicos, são outras tantas
provas da applicação usual do iuterdictos po se orio ,
entre nós, em todos os tempo', como amparo judicial á
quasi-posse, isto é, á posse <le cabedaes incorporeo , di­
reitos, elementos immateriaes do nosso patrimonio.

A unica restricção á aplicabilidade regular de se meio
assecuratorio ou recuperatorio da posse, ameaçada, ou
espolia<la, e tá nos acto compreben<lidos ob a rubrica do
j1tS '/,1npe1'ii. Jus impel'ii é a denominação antiga do terreno
moral, onde se exerce a aoção disol'ioi01Wl'ia do estado. E. 'e
vem a ser propriamente o <lominio politico. E a e pbera,
onde a acção do poder· e move livremente na plenitude do
arbitrio governativo, a saber: onde não entende com a per­
sonalidade individual, com direitos adquiri<1os, com ga·
rantias con titucionae . Onde quer que exi ta um indi viduo,
um direito legal, ou nma garantia protectora de certas situa­
ções estabelecidas, a questão cessa de ser politica, e,
ainda que se relaciono com aadmini tração, o governo, ou a
legislatura, assume o caracter judicial. .r e te regimen,
tóda a vez que o poder 'e ache em contl'udicção com a
lei, 011 esta em coufiicto com a constituição, o direito vio­
lado na primeil'a colli ão, ou na segunda, tem por si a in ter­
ferencia coerciti va daj usti~a, restabelecendo a constituição
contra a lei, a lei contra os regulamentos, ou os regula.
mentos contra as deliberações administrativas.

De aocôrdo com os arts. 59 e 60 da Oonstituição, o
art.13, '8 10, ela lei de 20 ele novernbro ele 1894 prescreveu á
magistratura negar observancia «ás leis manifestamente
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iocon titucionaes e aos regulamentos manifestamente
incompativei com as leis, ou com a Oonstituição.» Quando
as lei, os regulamcntos, ou os actos officiaes não envolvem
direitos do individuo, ou de personalidades juridicas, a
acção uo tribunaes é impossivel ; porquanto ella não se
exercita, senão em reclamo do direito de uma pessoa, indi­
vidua.l, ou collectiva. Em não havendo e se direito, a ma­
teria, admini trativa, regulamentar, ou legislativa, toca
ao jus impm'ií: é de ordem po li tica. Em estando empenhado,
porém, o direito positivo de nma entidade, physica, ou
moral, quanto a relaçõe , que interessem a segurauça pes­
sal a liberdade ou o patrimonio, o Cf1.S0 é judiciario.

o qne respeita ao patrimonio, o direito individual
corre o riseo de er violado por dois modos: na proprie­
<la.de e na posse. Oontra as lesões da propriedade a lei
n. ~21 creou o meio r dintegrante.

Oontra a turbações cone pondentes ela posse, immi­
ncnto ,ou .ffectiva' porém a salvaguarda do direito não
pode estctr senão no interdicto prohibitorio, ou na maun­
tençfto.

A aposolltadoria, a reforma e a demis"ão arbitrarias
em cargo inamoviveis equivalem ao esbulho da pro­
pri dade. E se esbulho repara- e mediante a acção sumo
maria da lei de 20 ue novembro de 1 94, dentro no anno,
ou, mais tarc1 , pe1<1. accão ordinaria, poi é erro uppôr que
a iII 'tituição da primeira h uv e eliminado a egunda.

A u pan ão megal, porém, importa simplesmente a
turbação na posse do direito. Sen remedio e tá, pois, nos
interdictos possessorios, instrumentos jndiciarios de tu­
teIla do dir ito que, sem mudar de natureza, vão-se ada­
ptando, COIU a evolução jurídica, ás novas applicações da
posse, á neccssídad s ulteriores de sna protecção.

Foi as im que a jurisprudencia americana recebeu da
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ingleza o '1nanda'ln1IS e a injunction, duas arma judiciae,
dcrunsivas dapos 'e dos direito, e,sob a exigencia (la mo·
difica!;'ão republicana, lhe deu, nos E tado Unido, larga
amplitude.

« Onde qner que exista o direito de exercitar um em­
prego, desempenhar um sen iço, ou uma fllncção", dizia
LORD MAN8FIELD o maior magi trado axonio,«'e um indi­
viduo é mantido fóra da posse, ou de apos ado de e
direito, não havendo legalmente remedio especifico, que
lhe aproveite, o tribunal pode valer lhe com um rnandamus."

(3) Por esse meio se corrige alli a turbação con 'ummac1l1,
que a injunction previne, e veda. (4) O primeiro corre ponde,
pois, á nossa manutençflo ; o segundo, á acção de mandado
prohibitorio.

(( Para manter um systema de governo capaz de asse­
gurar aos cidadãos os seu!:; direito ", reflecte JUOSES, no
seu tratado acerca deste assumpto, «nece sario é ter pes­
soas nomeadas, ou eleitas, para executarem a lei. Essas,
quando revestem poder tal, a sumindo o deveres de fun­
ccionarios publicos, têm d e t'arte contrahido o compro­
misso de observaI-os; e, se negligencião ou recu ão fazeI-o,
a todo individuo, cujos direitos forão por esse modo o:ffcn­
didos, assiste o j ns de pedir reI aração O remedio mi oi ­
trado pelo nos o regimen legal, a silll como pelo da Ingla.
terra consiste-em um proces._o, iniciado no ramo judiciario
do poder, com o um de compellir o fllnccionario a fazor o
que lhe impõe o cargo, que occnpa. E '~e meio deuomina '0

alvará de mandamt~s; e, quando existe o direito de exerce?'

t~m emln'ego, desempenhar um serviço, ou uesfructar uma
franqueza, especialmente em sendo mateTia de inle7'csse publ'ico

(3; MEnRlAl, : Law of lJlánclamlls (1892), p. [-2, 16.
(It) Ib •• p. 1t6.
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(m01'e e.<l,peciall.1J if it be ct mutler of public concem), ou que se
euvolva, vantng III, eoseohor de e direito se acha injus­
tamente de tituiLlo da po 'se delle, on lh'a tirarem, o tri­
bunal interferirá mediante rnandamus, apoiando-se em
moti,ro d justiça e razões de ordem publica, no intnito

. de preservar a estabilidade e as normas da sua adminis·
tração regular.

«E c remedio é ub. tancialmente um meio civil, cm
auxilio dos cidadão privados do en dir ito, comquanto
o feito se inicie e proce se em nome do Estado. O Estado
figura como parte apenas nominalmente. E , portanto, um
des es recur o , a cujo amparo 'e soccorrem aql1elles, que
de ejão reimmittir- e na pos e de um direito inju 'ta e ille·
galmente ubtrahido.

« Oumpl'e que em todo governo bem constituiLlo, a
mai alta autoridade judicia.l'ia.tenha nece ariamente um
poder de uperintendencia a sim obre o, tribunnes e jui­
ze ubordinados, como sobre todos os ql~e exel'cern mttol'idade

pl~bUca (anel all Oa~el's exe1'cising publio al~thol'ily). Se com­
mrtterem erro~, emendal-o -ha. Se negligenciarem ou re·
cu arem cumprir O seu dever, constrangeIos-ha, o pri·
meiro caso pelo wl'it of el'l'o1'; no egundo, pelo wl'il ofman­

clmnus.

« B sa iustituiçã.o, cuja origem data de longe na histo·
toria da juri 'prudencia ingleza, foi engendmda, pOl'que a
ju. tiça publica e o bem do governo o exigi.ã.o; e de de
então e u a, ue envolvendo· e e melllOrando por eifeito ue
providencias legi lativa , á medida das nece 'sidad de
LI ma nação progres iva, Se, na. InglatelTa, é um dos florões
do tribunal do ·Banco do Rei, aqui uma das gemmas do
no '80 regi IDen j udiciario. Por meio delle o servidore do
governo se man têm uj eito á von tade soberana da lei, o ci­

laclão é r'estib,~ido aos postos de digniclade, ou lucro, em que foi
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pl'ovido pelos seus concidadãos, e o govel'llo obdgado a res­
tabeleceI-o no goso das franquezas, qlle lhe a is·
tirem.» (5)

Outro abalisl1do tractac1ista da materia en iDa: « Cabe
o alvará de rnandamt~s contra todos os fllnccionario admi­
nistrativos (ntinislel'ial OffiCel'S), para oscoagir a executarem
os de\7eres positi vos do 5 eus emprego, c desempenharem
as funcções, cuja delegação se lhe confiou a bem do pu­
blico, ainda que a trausgressão não o sujeite a I e­
nalidade.» (6)

Certamente na applicação de e remellio pos cs ado,
manifesta adaptaçã.o do interll.icto romano em uso en tre
nós, «os tribunae não examiuarão as que ·tõe de com'e­
niencia, resolvíll.as pela auctoridades admini trativas.
Este é um dos mais importante principias geraes no uso
desses meios de protecção -j udiciaria, e il1tere. a funda­
mentalmente quasi todo os casos. Elle provalecc, qual­
quer que fôr a situação, ou o caracter do funcciollario,
cujos actos se pl'etenc1ão reprimir. Por humilde que seja
se o seu poder for ll.iscricional'io, no exer icio delle nüo e
póde admittÜ' ingerencia fi calizall.ora. Mas, P01" mais aUa
qt~e seja a suc~ at~ct01'idaile, em havendo lei, ([?w a restrinja, ha
de Se?" obrigado a ,·espeilal-a. Be !te never so il1jh~nttial he rnust
aal in aco01'cZance withe the lawll, (7)

A differeD<;,a entre as duas bypotheses e di crimina
ainda melhor n'outro lance de um escriptor já. citado:
«Quando os chefe 10e:; varias ramos do executivo ão
agentes politicas ou confidenciaes do governo, meramente

(5) MOS~5 : 7'110 Luw uI' .J/ltltclamll.! ctllcl lIw Pruclicc cOllllcelerl lU/,III 11,
p.liÍ-5.

(6) \Vooo: A 71Wtl. 011 lhe le!}. "emedies Df Munclumlls anIL J'l'ohiúition,
(2 anel edito , 18911 P. 83.

(7) GOODrIOW: .compamtioll Aclminislmlive Luw, v. lI, p. 205.
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para executar a deliberações do pre idente, NOS 0..1 O

EM: QUE, CON TITUOIONAL ou LEGALl\[EN'fE, ADMINIS­

Tl A.çl0 D1SI ÕE DE ARBlTRIO (UI" CA. ES WHERE THE EXE·

TI\'E POS ES E' A CONSTIT l'ION.A.L OR LEGAL DIS 'RE­

TION), clari simo é que os eu actoE' só politicamente pode­
rão er di cutido . MA.. O DE A LEI EXPRESSA.MEXTE LHE

DIPÕE DEVERE' OFFICIAES (but where a specifi:c ?niniste1'ial
dutU is cLs,'IÍgned bU law) , e do cump1'imento desses deveres depen­
derem direitos indiuiclLta s, parece iguatmente obuio assí tÍl' ao
'ÍluliuiClLtO, que se presume te ado, o direito de 1'ee01'1'e7', em bu ca
de I'emeclio, ás tei do paíz; e o 1'emedio adequado então vem a ser
o 1I1cwdamu ,ll (8)

Â. limitação ao rccur o da proteção possessol'ia, pelo
lJumdalJws, em benefieio uo direito individual, está em que
a iutimação tcm por objecto unicamente «con tmng /' á
oh, el'vcmcitt da lei tCtl qual e, e não e e tenue, pois, a ca o
ncHa olllmi o ," (9) O tribuuac «não podem con tranger
um fuucciouario a praticar um acto, que antes da oldem
j ndiciaria, ellenão e tivesse legalmente obrigado a praticar,
Uill acto estrauho ao deveres, que, em virtude do cargo,
legalmeute lhe incull1bão, um acto illegal, ou que a lei não
autorize.» (10).

O remellio po c sorio actua, pai, obrigatoriamen te
sobre toda a hierarchia admini trativa, de de o subalterno
até ao ministro logo que haja violação positiva da lei e,
com eUa, e bulbo, de direito individual, para cuja repara-
ão compléta não exi 'ta outro meio competente. "E' regl'a

perfeitamente assentada que, quando os fUllccionarios pu­
blicas obrão sem autoridade legal, com violação de pre­
scripções legLlativas, ou cm obediencia a di po ições iu-

(8) TOSES: 1'1Ie LU'II o/' .illundll?n1tS, c' VI, p, G3.
(9) ~1F.lUlILI.: Law a{ lJ[un([llI1lUS, ]>, G7.
(lO) Jbi,lem.
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cOlJ"titucionaes, praticando actos, que materialm -nte of­
feudão lesem, alterem, ou dc truão direitos inliividuaes
adquiridos (p1'ivate vestcd 1'igMs ojindividual ), não tendo o
prejudicado remedio especial contra o damno, se lhcs
concederá manda,do prohibitol'io (injl'nction), em repres fLO

do infractor. » (11)
O nltimo ponto agora por liquidar e,tá em aber se a

posse de empregos publicos inamoviveis, ou vitalícios, en­
volve direito individual.

Tambem não póde haver dnvida na aflirmativa, e at­
tentarmos em que a existencia do direito individual e da·
termina pelo intcre. ,c legal da pessoa, da liberdade, ou do
patrimonio. O emprego vitalicio, ou inamovivel, é uma
acqui ição permanente no patrimonio indivitlual. Valor
juriclico e material a um tempo, elle representa um capital
eml regado, uma autoridade adquirida e uma renda a ,egu­
rada. A cou tituições e a lei affiaução-Ihe a inviolabili­
dacle, não só eoutra a eljpoliação ab oluta, enão tambem
eontraa turbação transitoria; isto é: contra a destituição e as
suspensõe il1egaes. O emprego, no fnncciouario indemis­
sivel, é, portanto, objecto incoute tavel de po se civil.
Logo, não se lhe pode negar a protecção po ses oria. A
administração uão se lhe poderia oppôr em nome do j1~8

imperi'i. O j1t8 imperii, equivalencia lia, soberania, qner
dizer faculdade di criciouaria e uão ba discrição, onde a
auctoridade do administrador se circLl mscreve a manter
direitos particularisados na lei.

Por is o a j urisprudencia americana assegura o reme­
dios u -nae da pos e em anxilio do empregado arbitraria­
mente exonerado, ou removido. ,,8ustentão os tribunaes»,

(li) nfELoUEJI: A rrealise on lhe LalV af Public Oflices anil Oflicers (Ohi­
cago, 1890), 662, § 995.
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diz GOODNOW (12),« que, onele a. lei nrLO autori a a exo­
nerar do ca.rgo o fonccionario, em cau a, compete áju tiça
decidir o l\l qn 011 i ta, a. cau a admi sivel, cou­
troo tando a. 'im o cubitrio da. autoridade, qoe exonera.
Verc1n.de seja quc o tdbuoaes não fundão esses jul­
gado no intento de supel'iotender a discrição da fuo-
çõe. arimini tratins, ma na the e de qne o verificar a

realidatle jnridica da caUSíL llão é materia de arbitrio, e
. im <l legalidade (the qlbestion what is canse, is ?tot a qlteS­

t.io/~ 0./ (li Cl'etion, blbt a question (lf law). E ta con ideração)
porém, não altera o facto de que) em ultima analyse) a jus­
ti fi, xercecontra te obre fi, discrição rio fnnccionario
aümini. trativo , e i to em ponto, oude muito cuidariiiu
el' neces. ario que a admini tração di ponha de arbitrio

illimitaelo,»
l\Iai pl'eci. amente ainda encoutl'amo elucidada a

questão no praxista' judiciarios e admiui~trativo .
.MEOHEM (13) por exemplo no seu tractado <las func­

çõe publica, diz, com referencia aos mandado prohibi­
torio (inj'unctiolls): «Bem que este remedio não se conce<la
para \'erificar a legitimidade do titulo a um cargo, pólie
utilizar-se com o fi1l1 de proteger no seu exercicio o
actuae. occupaute' ob tantlo a que outro. o a ummi:'LO
cmquauto pelos meio competeutes ni:'LO fêr liquidada a va­
li<lade do dil'eito. white the w?-it WiU not be gl'anted 'o ü'Y the
tW" to an o.tJice, it may be issned to pl'oteet the actual incnmb nt
in thei7' e.1;e7'oi8e of 'ÍI b.tJ p?'ev nling others from intm:ferlng 1mtif

ihe ti.tle can be deiermined by the proper p?'oceed'ing8,»

E WOOD : «A e te alvarás (de manda/nu) se recorre,
ÍL' vezes, com o intuito dr re, ta-helec r um indivicluo no

12 Campanf!. Atlmilli,/r, WlI', . 11 1), 2llG,
(1:3) JI,,,,u",, : 011 pJ/lllil' nlfirrr8, p. AlW, ~ m)!"
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cnl'go, <lc cnja posse foi illegalmente 1)rivado. This 'Ii1'it is

sometimes 1'es01·ted to fo1'the lJuTpose of1'estoring an inàivid~tal to

an o.tJice, where he has been illegally delJ1'ived of the possessíon

t7lf'1'eo/." (14)

E LA.w ÜN: « Procede o mandamus, para o efIeito de
repôr no cargo o funccionario illegalmente exonerado.
It will t:ie to reslO1'e an offlcel', who has been unlawjully 1'e­
moved,)l (15)

Tendo assim demonstrado os impetrante :

1° que a ua uspen ão é contraria, á le
expre a·:

2? que o cargo, em cujo exercicio foram per·
t.mbados por es e acto, ão objecto de posse, no
selltilio juridico da palavra;

3~ que os interdicto possessorios, se applicão
á P08, e cie d/ire'itos ;

4.° que entre e es direitos se comprehendem
os corre. pondentes ás funcções publicas inamo­
viveis;

5,° que o uso da protecção possessoria, em re­
lação a cargos publicas, tem na j urispruclencia das
nossas leis existencia conhecida;

6.° <iue o emprego desse remedia para taes fios
encontra novo e ainda mais solido apoio nas tra­
dições de nosso direito constitucional;

requerem a V. Ex. que, autoada e distribuida apre·
sente, os mande manutenir na posse legal dos ditos cargos,

(14) \VOOD : MantlamtlS antl P,'ohibition, p. lI.
(15) LAWSOI' : Reghls, ,'emerlilJ.'l, an(/'pmcfice, vol, 'II. R 4030, p, 6:i35,
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contra o attentado do &'cto de 15 do corrente, passando-se­
lbe o respectivo mandado, sob as penas da lei, com inti­
mação do dr. procurador da republica, para os fins de
direito.

Rio, 23 de Julho de 1896.

E.R.M.

Ruy Barbosa.
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